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Destruição da Caatinga pode 
desertificar o país, diz ministro

Desenvolvimento 

RJ e Pernambuco

O ministro do Meio Ambiente, João Paulo Capobianco, 

afirmou que o governo federal tem ampliado as ações 
de preservação da Caatinga - único bioma exclusiva-

mente brasileiro, importante para a biodiversidade do 
país, sobretudo por servir de barreira natural contra a 
desertificação. “A Caatinga é um bioma fascinante, de 
uma beleza paisagística incrível e de uma biodiversi-
dade também incrível. As pessoas, quando pensam no 
Brasil, pensam na Amazônia. Quando muito, na Mata 
Atlântica”, afirmou Capobianco.

“Mas esquecem que o Brasil possui seis biomas abso-

lutamente diferentes e complexos, que fazem do país a 
maior biodiversidade do planeta”, completou. 

O Instituto de Conservação e 
Desenvolvimento Sustentável 
da Amazônia (Idesam) lançou 
uma iniciativa com o objetivo 
de transformar conhecimento 

científico sobre a biodiversi-
dade da floresta em produtos 
e negócios de impacto global, 
que gerem oportunidades 
para as comunidades tradi-

cionais.

A pesquisa Ambientes ali-
mentares em favelas: per-
cepção sobre o acesso aos 
alimentos de moradores de 

favelas brasileiras ouviu 900 
domicílios em três territórios: 
Complexo da Maré e Caramu-

jo, no Rio de Janeiro, e Coque, 
em Pernambuco. Entre as 
crianças de 5 a 10 anos, 34,7% 
apresentam excesso de peso.
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Capobianco fala sobre ações de proteção ao bioma

Caatinga é propriedade ambiental

Comprovação de bioequivalência

Nutrição em favelas

Doula no SUS

89 mil doses I

89 mil doses II

Genéricos e similares veterinários

Capobianco ressaltou que o desmatamento excessivo 
deste bioma tem contribuído para o avanço da desertifi-

cação e que, neste sentido, a conservação da Caatinga é 
uma prioridade ambiental.

“Está demonstrado que a destruição e o desmata-

mento excessivo da Caatinga vêm provocando a ex-

pansão da área em processo de desertificação no país”, 
acrescentou o ministro do Meio Ambiente.

De acordo com a portaria, a equivalência terapêutica 
ficará comprovada quando dois medicamentos equiva-

lentes farmacêuticos possuírem a mesma eficácia, segu-

rança e período de carência, quando administrados na 
mesma dose e via de administração. A comprovação de 
bioequivalência ou da equivalência farmacêutica deverá 
ser realizada por um laboratório reconhecido.

Estudo do Instituto Desidera-

ta revela que 60,7% das famí-
lias que vivem em favelas bra-

sileiras enfrentam algum grau 
de insegurança alimentar. A 
pesquisa evidencia também 
uma contradição crescente: a 
presença simultânea da fome 
e do excesso de peso entre 
crianças: a dupla carga da má 
nutrição.

A recente regulamentação 
da profissão de doula, ocor-
rida na quarta) da semana 
passada, permitiu um trata-

mento igual às profissionais 
em todo o país, incorporando 

conquistas que algumas 
redes estaduais e municipais 

alcançaram com legislações 
próprias. As mudanças na lei 
trouxeram também maior 
integração com o SUS.

O Ministério da Saúde espera 
aplicar mais de 89 mil doses 
de vacinas em 650 aldeias in-

dígenas entre 25 de abril e 25 
de maio. Neste período, será 
realizado o Mês de Vacinação 
dos Povos Indígenas, com o 
objetivo de ampliar o acesso 
à imunização em territórios 
indígenas, especialmente em 
áreas de difícil acesso.

No ano passado, foram apli-
cadas mais de 70 mil doses, 
alcançando 57 mil indígenas. 
A campanha de 2026 foi 

anunciada pela secretária 
de Saúde Indígena, Lucinha 
Tremembé, na aldeia Barão 
do Rio Branco, localizada em 
Mâncio Lima. O município 
conta com três etnias, soman-

do cerca de 2 mil indígenas.

O Ministério da Agricultura e Pecuária (Mapa) abriu uma 
consulta pública, pelo prazo de 45 dias, para a minuta 
da Portaria 1.590/2026, que estabelece o regulamento 
técnico para registro de medicamentos genéricos e de 
similares intercambiáveis de uso veterinário.

A chamada para contribuições tem o objetivo de re-

ceber sugestões de melhorias e esclarecimentos do texto 
para uma futura legislação. As sugestões devem ser tecni-
camente fundamentadas e deverão ser encaminhadas por 
meio do Sistema de Monitoramento de Atos Normativos. 
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Sociedade tem 45 dias para sugerir regras de registro 

Desinformação 
sobre câncer 
de pele afeta 
diagnóstico

Pesquisadores da Funda-
ção do Câncer a�rmam que os 
bancos de dados o�ciais sobre a 
doença no Brasil carecem de in-
formações relevantes para o diag-
nóstico precoce e o tratamento 
da doença que, só em 2023, ma-
tou a 5.588 pessoas no país.

Ao analisar dados dos Re-
gistros Hospitalares de Câncer 
(RHC), do Integrador dos Re-
gistros Hospitalares de Câncer 
(IRHC) e do Sistema de Infor-
mação sobre Mortalidade, epi-
demiologistas e estatísticos da 
instituição identificaram lacu-
nas consideradas relevantes na 
definição de políticas públicas 
de prevenção. Entre elas, a falta 
de informações sobre raça e cor 
da pele (mais de 36% dos casos) 
e escolaridade (cerca de 26%) 
dos pacientes.

“As informações são impor-
tantes em um país como o nos-
so, onde a radiação ultravioleta é 
muito alta ou extremamente alta”, 
a�rma, em nota, o epidemiolo-
gista Alfredo Sca�, coordenador 
do estudo.

Segundo Sca�, os dados po-
dem direcionar ações de preven-
ção e até auxiliar na detecção e no 
tratamento precoces do câncer de 
pele, contribuindo para a redu-
ção do diagnóstico tardio.

A Região Sudeste (ES, MG, 
RJ e SP) foi a que apresentou 
maior percentual de falta de in-
formações sobre raça/cor da pele, 

tanto para casos de câncer de pele 
não melanoma (66,4%) quanto 
para o mais grave, porém mais 
raro, o melanoma (68,7%).

“Essa incompletude limita 
análises mais precisas sobre desi-
gualdades raciais.”

A região Centro-Oeste (DF, 
GO, MS e MT) foi a que apre-
sentou o maior percentual de 
falta de informação sobre escola-
ridade, tanto em casos de câncer 
não melanoma (74%) quanto do 
tipo melanoma (67%).

Segundo o Instituto Nacio-
nal do Câncer (Inca), o câncer de 
pele é o mais comum no Brasil.

Os principais tipos são os car-
cinomas basocelular (que atinge 
as células basais, localizadas na 
camada mais super�cial da pele) 
e espinocelular (que se desen-
volve nas chamadas células es-
camosas, também localizadas na 
epiderme). Já o melanoma, que 
se origina nos melanócitos (cé-
lulas produtoras de melanina), é 
menos frequente, mas apresenta 
maior agressividade e potencial 
de disseminação.

O Inca estima que, entre 
2026 e 2028, devem ser regis-
trados, anualmente, cerca de 
263.282 novos casos de câncer 
de pele não melanoma e 9.360 
de câncer melanoma. A previsão 
é que a maioria seja identi�cada 
na região Sul (PR, RS e SC) que, 
em 2024, apresentou as mais ele-
vadas taxas de mortalidade por 
câncer de pele melanoma, sobre-
tudo entre homens.

Segundo pesquisadores, falta 
informação nos bancos de dados
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Pesquisadores da Fundação do Câncer alertam sobre tema
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